
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2275418 - RN (2023/0003610-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO 

NORTE
ADVOGADO : RADIR AZEVEDO MEIRA FILHO - RN006049
AGRAVADO : CRAST CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA
OUTRO NOME : RN SAL INDUSTRIA E COMERCIO DE SAL LTDA
ADVOGADO : ANA CAROLINA AMARAL CESAR - RN000539A
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE DANOS. INDENIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Cuida-se de ação regressiva de danos, objetivando o ressarcimento de 
indenização paga no âmbito de reclamação trabalhista, diante da ausência de 
responsabilidade da parte pelo acidente de trabalho que originou a ação 
laboral.
2. O recurso especial interposto foi inadmitido com fundamento na ausência 
de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC e nas Súmulas n. 5 e 7/STJ. 
3. No caso dos autos, a agravante não demonstrou quais seriam os pontos em 
que o acórdão recorrido foi omisso ou contraditório e não demonstrou a 
prescindibilidade do reexame fático-probatório e de claúsulas contratuais para 
impugnar as Súmulas n. 5 e 7/STJ, razão pela qual incide o óbice da Súmula 
n. 182/STJ.
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser 
realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE DANOS. INDENIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Cuida-se de ação regressiva de danos, objetivando o ressarcimento de 
indenização paga no âmbito de reclamação trabalhista, diante da ausência de 
responsabilidade da parte pelo acidente de trabalho que originou a ação 
laboral.
2. O recurso especial interposto foi inadmitido com fundamento na ausência 
de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC e nas Súmulas n. 5 e 7/STJ. 
3. No caso dos autos, a agravante não demonstrou quais seriam os pontos em 
que o acórdão recorrido foi omisso ou contraditório e não demonstrou a 
prescindibilidade do reexame fático-probatório e de claúsulas contratuais para 
impugnar as Súmulas n. 5 e 7/STJ, razão pela qual incide o óbice da Súmula 
n. 182/STJ.
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser 
realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA DE ÁGUAS E 

ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE contra decisão monocrática proferida pela 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, por meio da qual aplicou a Súmula n. 182 do 
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STJ (fls. 2.179-2.181).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE assim 

ementado (fls. 2.004-2.005):
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
REGRESSIVA DE DANOS. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL: PRELIMINAR 
DE EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA E 
ILEGIMTIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. MÉRITO: 
INEXISTÊNCIA DE  RESPONSABILIDADE DA 
DEMANDADA. DESCABIMENTO. COTEJO 
PROBATÓRIO A EVIDENCIAR A FALTA DE 
VIGILÂNCIA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇO. 
FUNCIONÁRIO EM DESVIO DE FUNÇÃO QUE 
EXECUTA TAREFA SEM UTILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
(DESCARREGAMENTO DE CANOS DE CAMINHÃO). 
ACIDENTE QUE GEROU LESÕES QUEP 
ROVACARAM O EVENTO MORTE. 
RESPONSABILIDADE CONFIGURADA NOS TERMOS 
DOS ARTIGOS 932, III E934 DO CÓDIGO CIVIL. 
APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA 
MANTIDA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS PARA 12% SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 2.061-2.068).

Alega a parte agravante que a fundamentação do agravo em recurso especial 

é completa e foi apresentada conforme exigido pela lei. Aduz que o agravo apresentado é 

claro e objetivo, não sendo o caso de aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Sustenta que "Foi dito naquela peça recursal que, ante a ocorrência de coisa 

julgada, não se poderia falar em nova lide regressiva, fato que, infelizmente, não vem 

sendo observado em decisões judiciais anteriores" (fl. 2.187).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 

2.223-2.231).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Em síntese, cuida-se de ação regressiva de danos interposta por CRAST 
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CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA. contra a COMPANHIA DE ÁGUAS E 

ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE, por ter arcado com o pagamento de 

indenização no âmbito de reclamação trabalhista, a despeito de não ter sido a responsável 

pelo acidente de trabalho que a originou. 

Quando do julgamento da apelação interposta pela COMPANHIA DE 

ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE, o Tribunal a quo manteve a 

sentença de primeiro grau, que determinou a responsabilização da apelante e o pagamento 

de indenização por danos materiais (fls. 2.004-2.015).
 
O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por entender que: a) o 

acórdão recorrido não violou os arts. 489 e 1.022 do CPC, com o reforço da 

jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ); e b) as razões recursais encontram óbice nas 

Súmulas n. 5 e 7/STJ, no que se refere a coisa julgada, ilegitimidade passiva, direito à 

ação regressiva, ônus da prova, interesse jurídico, responsabilidade civil e dever de 

indenizar.

No caso dos autos, não houve impugnação dos fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial. Do simples cotejo entre o decidido e as razões do agravo em 

recurso especial, é possível verificar que a parte agravante não rebateu a incidência de 

nenhum dos óbices. 

Verifica-se da análise do agravo que a parte agravante não indicou 

efetivamente nenhuma violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois não demonstrou quais 

seriam os pontos em que o acórdão recorrido foi omisso ou contraditório, limitando-se a 

alegar que "não houve manifestação expressa sobre uma série de fundamentos recursais" 

(fl. 2.143) e que o acórdão é nulo, "vez que não abordou diversos fundamentos 

essenciais" (fl. 2.144), de forma demasiadamente vaga.

Ademais, em relação às Súmulas n. 5 e 7/STJ, cumpre destacar que não foi 

evidenciada a prescindibilidade do reexame fático-probatório dos autos para a solução da 

controvérsia e para a análise da coisa julgada, da ilegitimidade passiva, do direito à ação 

regressiva, do ônus da prova, do interesse jurídico, da responsabilidade civil e do dever 

de indenizar, o que impede a análise do mérito por esta Corte. Nesse sentido, cito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em 
razão da não impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitira o recurso especial na origem, notadamente 
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quanto à ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, à 
ausência de indicação do ponto omisso, contraditório ou 
obscuro - Súmula 284/STF e à incidência das Súmulas 
83/STJ e 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência 
da Súmula 182 do STJ.
2. A parte, para ver seu recurso especial examinado por esta 
Corte Superior, precisa, primeiro, desconstituir os 
fundamentos utilizados para a negativa de admissão 
daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.
3. É mister repetir que as razões demonstrativas do 
desacerto da decisão agravada devem ser veiculadas 
imediatamente, na oportunidade de interposição do agravo 
em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida 
impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa para 
admissão do recurso excepcional, diante da preclusão 
consumativa.
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos 
da decisão de inadmissão do recurso especial; correta, 
portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 
182 do STJ.
[...]
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 
Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022. 
grifo meu.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática 
proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, 
que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 182 desta Corte (fls. 442-444, e-STJ). A 
parte agravante, por outro lado, alega que todos os 
argumentos suscitados na decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial foram devidamente combatidos no 
Agravo.
2. A parte agravante, de fato, deixou de impugnar 
especificamente as teses sobre a dissociação entre as razões 
recursais e o acórdão então recorrido (Súmula 284/STF), a 
incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ (responsabilidade 
civil) e a ausência de similitude fática.
Limitou-se a citar genericamente cada um desses temas, 
sem refutar os fundamentos do Tribunal de origem.
3. O STJ possui orientação de que são insuficientes para 
considerar como impugnação aos fundamentos da decisão 
que inadmite o Recurso Especial na origem: meras 
alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa 
de seguimento, o combate genérico e não específico e a 
simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 
maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do 
agravo em recurso especial.
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4. É cediço que "o recurso com fundamento na Súmula 7 do 
STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso 
concreto, a impugnação contenha as devidas razões pelas 
quais se entende ser possível o conhecimento da pretensão 
independentemente do reexame fático-probatório, 
mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as 
premissas fáticas e as conclusões delineadas no acórdão 
recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a 
prescindibilidade do reexame fático-probatório" (AgInt no 
AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, 
indubitavelmente não ocorreu. Incide, assim, a Súmula 182 
do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.009.427/CE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, 
DJe de 23/6/2022, grifo meu.)
 

Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art. 

253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 

agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 

fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 

dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão 

que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confira-se precedente:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua 
insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 
544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 
quando a fundamentação permita concluir pela presença 
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de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos 
autos, cumpre registrar que o posicionamento ora 
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando 
então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 30/11/2018.)
 
 

No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 

2.063.004/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/9/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.998.052/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 5/5/2022; AgInt no AREsp n. 2.042.472/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 

da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : RADIR AZEVEDO MEIRA FILHO - RN006049
AGRAVADO : CRAST CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
RN SAL INDUSTRIA E COMERCIO DE SAL LTDA

ADVOGADO : ANA CAROLINA AMARAL CESAR - RN000539A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : RADIR AZEVEDO MEIRA FILHO - RN006049
AGRAVADO : CRAST CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
RN SAL INDUSTRIA E COMERCIO DE SAL LTDA

ADVOGADO : ANA CAROLINA AMARAL CESAR - RN000539A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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